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APELAÇÃO  CRIMINAL. TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES,  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA
DE  FOGO  COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA  E
CORRUPÇÃO  DE  MENOR.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO  APRESENTADO
PELA  DEFESA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  INCONTESTES.  ALEGAÇÃO  DE
ESTADO DE NECESSIDADE E ERRO DE TIPO
QUANTO  AO  CRIME  DE  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA.  INCONSISTÊNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  TRÁFICO  PARA
CONSUMO  DE  DROGAS.  IMPOSSIBILIDADE.
CIRCUNTÂNCIAS  EVIDENCIADORAS  DA
TRAFICÂNCIA  (NÚCLEO  “TRANSPORTAR”).
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  DELITO  DE  PORTE
PARA  POSSE  DE  ARMA.  IMPOSSIBILIDADE.
REVÓLVER  ENCONTRADO  EM  PODER  DO
APELANTE  FORA  DE  SUA  RESIDÊNCIA.
PEDIDO ALTERNATIVO PARA TRANSFERÊNCIA
DO APENADO. MATÉRIA AFETA AO JUÍZO DA
EXECUÇÃO  PENAL.  NÃO  CONHECIMENTO
NESTE  PONTO.  ERRO  MATERIAL  NA
SENTENÇA  QUANTO  À  PENA  DE  MULTA.
CORREÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

– Para configurar  o crime tipificado no art.
33 da Lei nº 11.343/06, basta a prática de
qualquer  das  condutas  constantes  do  vasto
rol descrito no  caput desse dispositivo legal.
Logo,  a  simples  adequação  da  conduta  do
acusado a uma delas –  in casu, inserida no
núcleo  “transportar”  –  torna  irrefutável  sua
condenação  às  sanções  impostas  no
dispositivo legal referenciado.
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– O porte de arma de fogo sem autorização
da  autoridade  competente  e  em  desacordo
com  determinação  legal  ou  regulamentar
configura crime, já que o porte ilegal ocorre
com a simples condução da arma,  ou  seja,
crime de mera conduta e de perigo abstrato,
não sendo questionável a intenção do agente.

– Não está amparado pelo art. 23, I do CP,
aquele que adquire arma de fogo, alegando
encontrar-se em “Estado de Necessidade”, em
razão  de  defesa  pessoal,  por  não  se
enquadrar na descrição contida no  caput do
art. 24 do mesmo Diploma Legal. Igualmente,
não  se  aplica  o  instituto  do  “Erro  de
Proibição”  ao  fato  de  ter  o  acusado  a
sensação de que a ineficiência do Estado, no
que tange à segurança pública, lhe conferiria
o direito de portar arma de fogo.

– A prática de qualquer crime na companhia
de pessoa menor de dezoito anos configura o
crime de corrupção de menores, previsto no
art. 244-B da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente).

– Autoria  e  materialidade  incontestes.
Impossibilidade de absolvição.

– Decisão acerca da transferência de apenado
é matéria afeta ao Juízo da Execução Penal,
sendo,  portanto  incabível  sua  discussão  em
sede de Recurso Apelatório.

– Constatado  erro  material  na  Sentença
quanto à pena de multa aplicada, necessário
proceder-se à sua correção.

– Desprovimento do recurso.

V I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados;
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A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
apelo, e,  de ofício, corrigir o erro material em relação a aplicação
da multa, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Araruna/PB, Francisco
de Araújo Pontes, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso
nas sanções do art. 16, inciso IV, da Lei nº 10.826/2003; art. 33 da Lei nº
11.343/2006; e art. 244-B da Lei nº 8.069/1990, c/c o art. 69 do Código
Penal.

Narra a denúncia que, na tarde do dia 20 de maio de
2013,  policiais  civis  realizavam diligências  nas imediações do Conjunto
Frei  Damião,  conhecido  por  Cangote  do  Urubu,  na  cidade de Araruna,
quando,  por  volta  das  15h00,  observaram  dois  indivíduos  numa
motocicleta em atitude suspeita. Imediatamente, os policiais civis deram
comando de parar para ambos, momento em que o piloto da motocicleta
esboçou reação de evadir-se, instante em que o Agente Cristiano sacou de
sua  pistola,  garantindo  que  parassem  e  fossem  revistados,  sendo
encontrados com o acusado uma arma de fogo, tipo revólver calibre 38,
com marca e numeração não identificadas, com seis munições intactas,
oito  munições  de  reserva  e  uma  certa  quantidade  de  substância
entorpecente, assemelhada a crack e maconha.

Consta ainda da exordial acusatória que, o companheiro
do acusado, Jhon Eliton Pontes Santos, adolescente com 17 anos de idade,
ao ser abordado pelo policial civil, lançou um pacote para cima de uma
casa, o qual foi apreendido pelo mencionado Agente, que constatou se
tratar de uma substância entorpecente assemelhada a crack e maconha.

Auto de Apresentação e Apreensão juntado à fl. 18.

Às  fls.  60/61  e  62/63,  encontram-se  os  Laudos  de
Constatação nº 00150513 - GU e nº 00160513 - GU, cujos resultados
foram  positivos  para  Cannabis  sativa  L.  (Maconha)  e  Cocaína,
respectivamente.

Denúncia recebida em 26.06.2013 (fl. 58).

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as
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alegações finais pelo Ministério Público (fls. 122/123) e pela Defesa (fls.
125/129),  o  juiz  singular  proferiu  Sentença  (fls.  131/138)  julgando
procedente a denúncia, para condenar o réu como incurso nas penas do
art. 33, caput da Lei nº 11.343/06 (núcleo “transportar”), c/c o art. 16, IV
da Lei nº 10.826/03, e art. 244-B, em concurso formal impróprio (art. 70,
segunda parte, do CP).

Para o  crime de  Corrupção de Menor (art.  244-B,  do
ECA),  fixou  a  pena-base  em  01  (um)  ano,  04  (quatro)  meses  e  15
(quinze)  dias  de  reclusão.  Na  2ª  fase  da  dosimetria,  presentes  a
atenuante da confissão e a agravante da reincidência, reduziu a pena para
01  (um)  ano,  considerando  a  preponderância  da  confissão  sobre  a
reincidência  (STJ  HC  194189  e  EREsp  1154752).  Na  3ª  fase,  ante  a
ausência de causas de aumento ou de diminuição, tornou a pena definitiva
em 01 (um) ano de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, na cadeia
local.

Para  o  delito  de  Porte  Ilegal  de  Arma  de  Fogo  com
numeração suprimida (art. 16, IV, da Lei nº 10.826/2003), fixou a pena-
base em 03 (três)  anos,  03 (três)  meses  de reclusão.  Na 2ª  fase da
dosimetria,  presentes  a  atenuante  da  confissão  e  a  agravante  da
reincidência,  reduziu  a  pena  para  03  (três)  anos,  considerando  a
preponderância da confissão sobre a reincidência (STJ HC 194189 e EREsp
1154752).  Na 3ª  fase,  ante  a  ausência  de  causas  de  aumento  ou  de
diminuição, tornou a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão, a ser
cumprida em regime aberto. Proporcionalmente, condenou o réu em pena
de multa no importe de 10 (dez) dias-multa, individualmente cominadas
em 1/30 de um salário mínimo, vigente à época do fato, a ser corrigida
quando da execução.

Para o crime de  Tráfico de Drogas (art. 33, da Lei nº
11.343/2006), fixou a pena-base em 05 (cinco) anos e 03 (três) meses de
reclusão. Na 2ª fase da dosimetria, presentes a atenuante da confissão e
a  agravante  da  reincidência,  reduziu  a  pena  em  03  (três)  meses,
considerando a preponderância da confissão sobre a reincidência (STJ HC
194189 e EREsp 1154752). Na 3ª fase, ante a ausência de causas de
aumento ou de diminuição, tornou a pena definitiva em 05 (cinco) anos de
reclusão, a ser cumprida em regime semi-aberto. Outrossim, aplicou-lhe
pena de multa de 500 (quinhentos) dias-multa, no valor unitário de 1/30
(um trigésimo) do salário mínimo, haja vista a falta de informações acerca
da capacidade financeira do acusado.
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Por entender ter havido desígnios autônomos por parte
do  acusado  na  prática  dos  mencionados  delitos,  o  Magistrado
Sentenciante cumulou as penas acima descritas, nos termos do art. 70
(segunda parte)  do Código Penal,  chegando-se a um montante de  09
(nove) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado,
na Penitenciária de Campina Grande, além de 510 (quinhentos e dez)
dias-multa.

Inconformado, o  acusado recorreu (fl.  141) alegando,
em suas razões (fls. 142/151), o seguinte: 

I) ausência de prova da traficância;
II)  que  a  arma  estava  dentro  de  sua  casa,  fora  do

alcance do acusado;
III)  Estado de necessidade (argumentando que o réu

teve  desavenças  com  conhecidos,  os  quais,  inclusive,  teriam  lhe
ameaçado, e, por este motivo, com o único intuito de proteger a sua vida
e seu patrimônio, passou a possuir a referida arma, invocando a aplicação
do art. 23, I, c/c o art. 24, ambos do CP) e erro de proibição (diante da
ineficiência preventiva do policiamento disponível na cidade, a sensação
de ser correto possuir uma arma para se defender);

IV) que o menor não estava praticando qualquer delito,
pois os acusados estavam descansando em casa, visto que são homens do
campo, vaqueiros, quando foram abordados pelos policiais, argumentando
que não restou configurada a ocorrência do crime previsto no art. 244-B
da Lei nº 8.069/90;

Por fim, requereu:
a) a  absolvição do apelante  dos crimes sentenciados,

com fulcro no art. 386, VI, do CPP;
b)  subsidiariamente,  a  desclassificação do  delito

capitulado no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 para o tipo inscrito no
art. 28 do mesmo diploma penal.

c)  subsidiariamente,  a  desclassificação do  crime
capitulado no art. 16, IV, da Lei nº 10.826/2003 para o previsto no art. 12
do mesmo diploma penal;

d) Em caso de manutenção da sentença, de forma total
ou parcial, requer, subsidiariamente, a  transferência do apenado para o
presídio da Comarca de Araruna.

Contrarrazões,  às  fls.  153/155,  pelo  improvimento  do
recurso.
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Seguiram  os  autos,  já  nesta  instância,  à  douta
Procuradoria  de  Justiça  que,  em  parecer,  opinou  pela  manutenção  da
condenação em todos os seus termos (fls. 172/174).

É o relatório.

VOTO 

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O  recurso  é  tempestivo,  eis  que  interposto  em
28/02/2014  (fl.  141),  tendo  sido  o  réu  intimado  da  sentença  em
05/03/2014 (fl. 167). Além de não depender de preparo, por se tratar de
ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

NO MÉRITO

Inicialmente,  convém  registrar  que  os  argumentos
defensivos  apresentados  pelo  recorrente  não  merecem  prosperar,
porquanto discrepantes do contexto probatório inserto nos autos, estando
comprovadas  suas  condutas  criminosas  referentes  ao  tráfico  de
entorpecentes, ao porte ilegal de arma de fogo com numeração suprimida
e à corrupção de pessoa menor de 18 (dezoito) anos.

In casu, a materialidade delitiva restou assentada pelo
Auto de Apreensão e Apresentação (fl. 18) e Laudos de Constatação nº
00150513 - GU e nº 00160513 – GU, fls. 60/61 e 62/63, respectivamente.
Já a autoria emerge estampada por meio da prisão em flagrante, e pela
confissão  do  acusado  tanto  na  esfera  policial  quanto  em  juízo,  que,
corroborada  com  os  demais  meios  de  prova,  especialmente  com  os
depoimentos  das  testemunhas  ouvidas  durante  a  instrução  criminal,
confirmam  a  autoria  delitiva  acerca  dos  crimes  supramencionados.
Vejamos:

– A  testemunha Cristiano Rodrigues da Silva,
quando  ouvida  em  Juízo,  ratificou  o
depoimento prestado na esfera policial.  Disse
ainda  que  conhece  o  acusado  após  a
abordagem  dele,  mas  que  já  estavam  no
encalço dele  através de informes de que ele
estava  traficando  drogas  e  que  andava
armado; que já estava nas investigações dele,
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pelo  sítio  Macapá,  na  zona  rural
principalmente;  que  a  polícia  civil  já  havia
recebido ligações de que ele estava andando
armado  e  traficando  drogas;  que  estava  no
Cangote  do  Urubu  fazendo  diligências  e,  por
coincidência,  encontrou  o  acusado;  que
encontrou  com  ele  a  arma  de  fogo  e  as
munições, e um pouco de drogas também; que
quando  a  moto  parou,  o  menor  jogou  um
volume  em  cima  de  uma  casa;  que  pediu
licença a senhora da casa e ela autorizou para
pegar a substância, e foi constatado que era
droga;  que  estava  envolto  em  um  pacote
plástico; que na hora da abordagem eles não
tiveram muito tempo de reação; que, sobre a
pessoa de Ito,  tem a informação de que ele
andava muito com Sérgio, um traficante muito
conhecido  na  cidade;  que  no  dia  em  que  a
polícia deu uma batida lá no sítio, ele estava,
mas foragiu; que ele tinha também cometido
crimes  em  Pirpirituba  e  em  Sapé,  salvo
engano,  conforme  levantamento  feito  pelo
INFOSEG; que o crime praticado foi homicídio.
(depoimento  extraído  do  CD  constante  à  fl.
116).

– A  testemunha Josué Alves  Gomes, quando
ouvida  em  Juízo,  afirmou  que  ratifica  o
depoimento  prestado  na  esfera  policial.
Perguntado  como  se  deu  a  operação,
respondeu  que  estavam  em  diligência,  nas
proximidades  do  Cangote  do  Urubu,  e  de
repente, observaram na entrada de uma rua,
uma  moto  aproximando-se  da  viatura,  e
pediram para  que parassem para  fazer  uma
averiguação;  que  ele  parou,  não  havendo
alteração  nenhuma,  e  mandaram  que  ele
deitasse, e no momento em que ele deitou, já
observaram que ele estava com uma arma, e
o menor,  em seguida,  jogou  um pacote  por
cima de um muro, próximo a uma residência
onde foram abordados; que pegaram o pacote
e conduziram até a Delegacia; que o pacote foi
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o  menor  quem  lançou;  que  o  pacote  que
continha  a  droga  estava  com o  menor;  que
com Ito  foi  encontrada a  arma de fogo e a
munição;  que  não  lembra  se  foi  encontrada
droga  com  Ito;  que  na  hora  em  que  foi
abordado Ito  não reagiu,  obedeceu a ordem
da polícia e foi conduzido à Delegacia; que não
conhecia Ito; que apenas já tinha ouvido falar
sobre  ele;  que  foi  puxada  a  ficha  dele  e
respondia  a  outros  processos  em  outras
Comarcas;  que  tinha  ouvido  falar  que  ele
respondia  a  homicídio  em Sapé  e  tinha  um
processo  aberto  em Pirpirituba.  (depoimento
extraído do CD constante à fl. 116).

                  
– Ouvido em juízo,  o  acusado declarou que
estava  no  açude,  onde  também estava  seu
sobrinho,  que  foi  preso  com  ele;  que  seu
sobrinho  estava  aniversariando,  e  pediu  a
moto  que a  ele  estava  emprestada,  para  ir
comprar  droga,  pois  estavam de oito  a  dez
pessoas com ele; que negou a moto, por não
ser  sua,  porém,  foi  com  ele  até  a  cidade
comprar  a  referida  droga;  que  não  nega  a
propriedade  do  revólver;  que  os  amigos  do
sobrinho  fizeram  uma  “cotinha”  e
arrecadaram R$ 250,00 (duzentos e cinquenta
reais); que R$ 200,00 (duzentos reais) eram
pra comprar a droga e os R$ 50,00 (cinquenta
reais)  para  comprar  um  galeto  e  umas
bebidas para levar de volta pra o açude; que
veio  com  seu  sobrinho,  conduzindo-o  na
moto, e que portava a arma na cintura; que,
quando chegou na favela, só deu tempo pegar
a droga com o menino em uma esquina; que
seu  sobrinho  desceu  da  moto  e  deu  os  R$
200,00 (duzentos reais) ao rapaz que trouxe
a droga em um pacotinho e entregou na mão
do seu sobrinho;  que quando  desceram em
uma rua e subiram na outra,  foram pegos;
que,  na hora em que o seu sobrinho viu  a
polícia,  tentou jogar a droga, mas não teve
mais jeito; que quando chegou na Delegacia,
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o Delegado perguntou de quem era a arma,
tendo  assumido  a  propriedade  da  mesma;
que  o  colocaram preso  por  porte  de  arma;
que  realmente  estava  com a  arma,  porém,
nega o tráfico de drogas; que não usa drogas;
que quem é usuário é seu sobrinho; que não
trazia drogas consigo; que o que estava com
ele  era  apenas  a  arma e  as  balas;  que  as
drogas,  seu  sobrinho  foi  comprar  para  usar
com os amigos dele; que na Delegacia, seu
sobrinho assumiu a propriedade das drogas;
que não foi encontrada drogas com ele; que a
droga,  seu  sobrinho  tentou  jogar,  mas  a
polícia  procurou  e  achou;  que  a  arma  e  a
munição estavam com ele; que queria a arma
porque  anda  muito  pelo  mundo,  que  corre
vaquejada,  e que já passou um tempo preso,
e quando se soltou estava vendo muito ex-
presidiário  sendo  morto;  que  estava
procurando emprego e ia  trabalhar em uma
fazenda no Ceará, mas não deu certo porque
não tinha o documento pra fichar; que não foi
encontrado  dinheiro  com  eles;  que,  com  o
dinheiro,  seu  sobrinho  tinha  comprado  as
drogas,  naquela  mesma  hora;  que  só  deu
tempo  comprar  em  uma  esquina  e  serem
pegos na outra; que seu sobrinho comprou a
um menino galego, e um “coroa” já velho que
foi  o  que  morreu  a  pouco  no  campo;  que
estava morando na casa de sua mãe; que não
frequentava o Conjunto Frei Damião; que foi
lá  só  nesse  dia  pra  dar  uma carona  a  seu
sobrinho.  (declarações  extraídas  do  CD,
constante à fl. 116).

Nesse  cenário,  temos  que  o  delito  de  tráfico restou
devidamente comprovado, estando a conduta do apelante enquadrada na
figura típica do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, in verbis:

Art.  33.  Importar,  exportar,  remeter,
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender,
expor  à  venda,  oferecer,  ter  em  depósito,
transportar,  trazer  consigo,  guardar,
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prescrever, ministrar, entregar a consumo ou
fornecer  drogas,  ainda  que  gratuitamente,
sem  autorização  ou  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze)
anos  e  pagamento  de  500  (quinhentos)  a
1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

Para  configurar  o  crime  tipificado  no  dispositivo  legal
supracitado, basta a prática de qualquer das condutas constantes do vasto
rol  descrito  em  seu  caput.  Logo,  a  simples  adequação  da  conduta  do
acusado a uma das figuras acima transcritas –  in casu, inserida no núcleo
“transportar” – torna irrefutável sua condenação às sanções impostas no
dispositivo legal referenciado.

A propósito:

83160583 - APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO ILÍCITO
DE  DROGAS.  IRRESIGANÇÃO  DEFENSIVA.
Preliminar. Ausência de transcrição de depoimento
registrado  por  audiovisual.  Cerceamento  de
defesa  não  configurado.  Mérito.  Autoria  e
materialidade  delitivas  comprovadas.
Independentemente de quem trazia a mochila nas
costas no momento do acidente (o apelante, de
acordo com o policial, ou raquel, dito por ela), o
certo  é  que  a  mochila  e  seu  conteúdo,  neste
incluída a droga, pertenciam ao apelante. Deste
modo,  mesmo  que  os  policiais  "em  momento
algum  avistaram  algum  tipo  de  atividade
mercantil  praticado  pelo  réu",  como  afirma  a
defesa, bem como ausente informações prévias
ou posteriores sobre o envolvimento do réu na
prática  do  delito  de  tráfico  de  drogas,  as
circunstâncias  fáticas  -  Apreensão  de  razoável
quantidade de droga, embalada individualmente
em  vinte  e  quatro  tabletinhos  de  maconha,
ausência de justificativa plausível para a posse da
droga,  porquanto  nem  mesmo  foi  alegada  a
destinação  para  uso  próprio,  ainda  que  tal  se
mostrasse  incompatível  com  as  condições
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econômicas  do réu  (em livramento  condicional,
sem comprovação de trabalho  e  renda),  sendo
pueril a insinuação de que a droga pertencia ao
condutor  do  veículo  -  Demonstram,  de  forma
suficiente, que a droga se destinava a consumo
de  terceiros.  Por  conseguinte,  irrelevante  a
motivação  pela  qual  o  apelante  transportava  e
trazia  consigo  a  droga  apreendida,  sendo
suficiente  para  a  caracterização  do  crime  de
tráfico de drogas a prática de uma das diversas
condutas  típicas,  no  caso,  transportar  e  trazer
consigo  droga  destina  a  consumo de  terceiros.
Dito  de  outro  modo,  não  importa  se  o  réu
objetivada fazer a entrega da droga a algum
cliente  (venda  por  ele  realizada),
simplesmente  servir  de  transportador
(droga comercializada por terceiro),  ou até
mesmo entregá-la de forma não onerosa a
conhecidos. Pena.  Manutenção nos  patamares
fixados na sentença. Acusado que registra duas
condenações  transitadas  em  julgado  em  data
anterior  à  prática  do  presente  fato  criminoso.
Preliminar  rejeitada  e  apelo  improvido.  (TJRS;
ACr  520605-80.2012.8.21.7000;  Porto  Alegre;
Segunda  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Osnilda
Pisa; Julg. 29/07/2014; DJERS 09/09/2014)

57611045 - APELAÇÃO CRIME. Crime de tráfico.
Art.  33,  caput,  da  Lei  nº  11.343/06.  Drogas
encontradas  com  o  apelante.  Crime  de  ações
múltiplas.  Trazer  consigo e  transportar  que
são  suficientes  para  a  caracterização  do
crime.  Desnecessidade de comprovação de
mercância. Desqualificação para o delito previsto
no artigo 28 da Lei de tóxicos. Impossibilidade.
Grande quantia de entorpecentes apreendida com
o apelante, bem como grande soma de dinheiro.
Dosimetria.  Aplicação  do  artigo  42  da  Lei  nº
11.343/2006.  Necessidade.  Pena  base
corretamente  majorada.  Grande  quantidade  de
substancia  de  alto  potencial  lesivo.  Réu  que  é
reincidente.  Desprovimento.  Autos  de  apelação
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criminal  de  nº  1196869-3  3ª  ccriminal.  (TJPR;
ApCr  1215659-1;  Curitiba;  Terceira  Câmara
Criminal; Rel. Des. João Domingos Kuster Puppi;
DJPR 23/07/2014; Pág. 670) 
   
57611026  -  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
MACONHA.  PROVA  BASTANTE.  DEPOIMENTOS
DOS  POLICIAIS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
CONSUMO  PESSOAL  INVIÁVEL  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  REINCIDÊNCIA  COMPROVADA  POR
CERTIDÃO  DO  SISTEMA  ORÁCULO.
DESNECESSÁRIA  CERTIDÃO  CARTORÁRIA
CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 61, INCISO
I,  DO  CÓDIGO  PENAL  AFIRMADA  PELO  STF.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO. REINCIDÊNCIA. PERDA
DE BENS. APELAÇÃO DESPROVIDA.  O fato do
apelante,  além  ter  consigo,  transportar
substância  entorpecente  caracteriza  o
tráfico,  porquanto  desnecessária  a
comprovação da efetiva realização de atos
de  comercialização. Os  depoimentos  de
policiais  que  realizaram  a  prisão  em flagrante,
com  a  apreensão  da  droga,  são  válidos  para
sustentar condenação, porquanto se harmonizam
com os demais elementos probatórios. Não cabe
a pretendida desclassificação para a figura
do artigo 28, da Lei nº 11.343/06, porque
inexiste  a  mínima  prova,  nem  mesmo
simples indícios, de que a droga apreendida
com o apelante se destinava exclusivamente
para consumo pessoal, eis que nada impede
que o usuário, ou dependente, seja também
traficante. Surge harmônico com a Constituição
Federal o inciso I do artigo 61 do Código Penal, no
que prevê, como agravante, a reincidência (stf- re
453000,  Rel.  Min.  Marco  aurélio).  (TJPR;  ApCr
1194071-5; Curitiba;  Terceira Câmara Criminal;
Rel. Des. Rogério Coelho; DJPR 23/07/2014; Pág.
667)

O único argumento defensivo apresentado pelo acusado,
em seu interrogatório prestado em juízo, é que o entorpecente apreendido
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pertencia ao seu sobrinho, Jhon Eliton Pontes Santos, e que este foi quem
comprou a  droga para  uso próprio  e  de seus amigos,  e  ainda,  que no
momento da apreensão, a droga estava com o menor de idade. No entanto,
o fato é que o apelante estava acompanhando o menor no momento da
compra, e além disso conduzia a motocicleta com a finalidade de transportar
o entorpecente, sendo conhecedor de toda esta situação, razão pela qual é
imperiosa a sua condenação.

Ademais, para a caracterização do crime de tráfico de
droga não é necessário que o agente seja preso no momento exato da
entrega  a  outrem,  bastando  que,  pelas  circunstâncias  e  condições  da
apreensão dos  entorpecentes,  se  chegue à  configuração  do  ilícito  pela
destinação a terceiros, haja vista que o tipo penal prevê várias condutas
que assinalam a prática do tráfico.

O  Professor  Renato  Marcão  colaciona  em  sua  obra
(Tóxicos: Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006: lei de drogas/Renato
Marcão. 8. ed. – São Paulo: Saraiva, 2011, pág. 139), alguns julgados
acerca da consumação do delito  de tráfico  de entorpecentes,  entre  os
quais destaco, por transcrição, o seguinte:

“Para a configuração do delito não se exige qualquer
ato de tráfico,  bastando que o agente traga consigo,
transporte, tenha em depósito ou guarde a substância
entorpecente,  fazendo-se,  também,  inexigível,  a
traditio, para a consumação” (TJSP, Ap. Crim. 899.394-
3/0, 6ª Câm. do 3º Gr. da S. Crim., rel.  Des. Marco
Antônio, j. 25-10-2007, v.u., Boletim de Jurisprudência
n. 136).
  
Nesse sentido, verifica-se que não há a necessidade da

entrega efetiva da droga a terceiros. A mera posse do produto destinado a
consumo de outrem já caracteriza o delito em comento, porquanto trata-
se de crime de perigo abstrato, em que a intenção do legislador é conferir
a  mais  ampla  proteção  social  possível,  sendo  condenável  a  simples
possibilidade de distribuição (gratuita ou onerosa) do entorpecente.

Assim, em razão de o delito previsto no art. 33 da Lei de
Tóxicos, encerrar um vasto rol de figuras típicas, é de se observar que a
simples adequação da conduta do acusado a uma delas torna irrefutável
sua  condenação  nas  sanções  impostas  naquele  dispositivo  legal,
notadamente, pela razão de que se trata de crime contra a saúde pública. 
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Alternativamente, o apelante requer a desclassificação
para o art. 28 da Lei nº 11.343/2006. Conforme preceitua o dispositivo
supramencionado:

Art.  28.  Quem  adquirir,  guardar,  tiver  em
depósito,  transportar  ou  trouxer  consigo,  para
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em
desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar  será  submetido  às  seguintes
penas:

I - advertência sobre os efeitos das drogas;
II - prestação de serviços à comunidade;
III  -  medida  educativa  de  comparecimento  a
programa ou curso educativo.

Convém  registrar  que  os  argumentos  defensivos
referentes  à  conduta  prevista  no  art.  28  da  Lei  nº  11.343/2006  não
merecem  prosperar,  porquanto  discrepantes  do  contexto  probatório
inserto nos autos, mormente pelas palavras do próprio apelante que, em
seu interrogatório, afirmou que  “não usa drogas; quem é usuário é seu
sobrinho”, o que afasta a possibilidade de desclassificação como requerido
no presente apelo.

Discorrendo sobre o art.  28 da Lei  nº 11.343/2006,
Luiz Flávio Gomes1 esclarece que:

“(...) além do dolo exige-se ademais uma finalidade
(intenção)  especial  do  agente:  'para  consumo
pessoal'. Esse é o dolo específico (como diz a doutrina
italiana) ou elemento subjetivo do injusto (como diz a
doutrina alemã) ou o requisito subjetivo especial que
o  tipo  requer.  Além do dolo  (que  significa  saber  e
querer: saber que tem a posse da droga e querer tê-
la) o tipo em destaque faz expressa referência a uma
intenção  especial  do  agente.  Estamos,  destarte,
diante  de  um  tipo  incongruente  ou  incongruente
assimétrico  (que  é  o  que  exige  além do dolo  uma
especial  intenção do infrator).  Se o sujeito tem a

1Lei de Drogas comentada: artigo por artigo: Lei 11.343, de 23.08.2006/ Luiz Flávio Gomes [et
al.]; Luiz Flávio Gomes coordenação. - 4. ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2011. p. 159.
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posse  da  droga  para  destinação  a  terceiros,
outra será a infração (art. 33 e ss. da nova Lei).
Nesse caso não terá incidência o art. 28.” (grifei)

Dessa  forma,  se  o  álbum  processual  revela,
incontestavelmente,  a  materialidade  e  a  autoria, resta  a  conclusão
legítima de que a hipótese em exame contempla o fato típico de tráfico,
insculpido no art.  33 da Lei  nº  11.343/06,  não  havendo que se falar,
assim,  em absolvição do recorrente,  tampouco, desclassificação para o
art. 28 do mesmo diploma legal.

Vale registrar, no que tange ao porte ilegal de arma
de fogo, que o acusado confessou, tanto na esfera policial quanto em
Juízo, a prática do referido delito.

Os argumentos ora apresentados, no presente recurso,
de que a arma estava dentro de sua casa, fora do alcance do acusado,
não encontram amparo em nenhuma das provas constantes dos autos.
Pelo  contrário.  Tanto  os  Policiais  Civis,  que  efetuaram  sua  prisão  em
flagrante,  quanto  o  próprio  apelante,  afirmaram que,  no  momento  da
abordagem,  a  qual  ocorreu  nas  imediações  do  Conjunto  Frei  Damião,
portanto, fora da residência do acusado, este estava portando a arma de
fogo  com  numeração  suprimida,  bem  como  as  munições,  restando
devidamente  comprovado  o  delito  previsto  no  art.  16,  IV,  da  Lei  nº
10.826/2003,  ficando,  por  conseguinte,  afastada  a  possibilidade  de
sua desclassificação para o crime previsto  no art.  12 da citada
norma penal.

Vale ressaltar que não foi juntado aos autos, o Laudo
de Constatação de Eficiência de Disparo de Arma de Fogo. No entanto,
conforme precedentes jurisprudenciais, prescinde de laudo pericial o crime
de porte  de arma com numeração suprimida,  sendo irrelevante,  nesse
caso, a perícia para atestar a potencialidade lesiva da arma.

Vejamos:
    
47106113 - APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO.  AUSÊNCIA  DE  LAUDO  PERICIAL.
ATIPICIDADE.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  CRIME  DE
PERIGO  ABSTRATO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.  RECURSO
CONHECIDO, PORÉM IMPROVIDO. 1. De acordo com
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a  jurisprudência  de  nossas  Cortes  Superiores,
em se tratando de crime de mera conduta e de
perigo abstrato, o porte ilegal de arma prescinde
de comprovação efetiva da exposição a perigo e,
por via de consequência, da elaboração de laudo
pericial. 2. Inviável a absolvição do acusado quando
restaram comprovadas, induvidosamente, a autoria e
a  materialidade  do  crime,  como  é  o  caso  dos
presentes autos. 3.Recurso conhecido, mas improvido.
(TJCE;  ACr  019544931.2012.8.06.0001;  Primeira
Câmara Criminal; Rel. Des. Paulo Camelo Timbó; DJCE
25/03/2014; Pág. 79).

49654170 -  APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO E  PORTE
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. RECURSO
DEFENSIVO.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE  QUANTO  AO
CRIME  DE  ROUBO  PARA  O  MÍNIMO  LEGAL.
NECESSIDADE. MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO  DE  PENA  QUANTO  AO  DELITO  DE
ROUBO  PARA  O  ABERTO.  POSSIBILIDADE.
ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE PORTE ILEGAL
DE  MUNIÇÃO  DE  USO  PERMITIDO  EM  RAZÃO  DA
AUSÊNCIA  DE  LAUDO  PERICIAL  OBRIGATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO  E
DE MERA CONDUTA. PRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA
PARA  ATESTAR  A  POTENCIALIDADE  DE  LESÃO.
MATÉRIAS  PREQUESTIONADAS.  APELO
PARCIALMENTE PROVIDO.  1)  A  dosimetria  da  pena,
especialmente,  no  que  diz  respeito  a  valoração  das
circunstâncias judiciais do artigo 59, do Código Penal,
devem apresentar fundamentação idônea, o que não
foi atendido pelo magistrado sentenciante ao sopesar
a  culpabilidade,  as  circunstâncias  do  fato  e  o
comportamento da vítima quanto ao crime de roubo,
razão pela qual imperiosa a redução da pena-base ao
mínimo legal permitido no tipo, ante a inexistência de
circunstância  judicial  desfavorável  ao  apelante.  2)
Diante  do  patamar  de  apenamento  estabelecido
quanto  ao  crime  de  roubo,  o  regime  inicial  de
cumprimento  de  pena  deve  ser  o  aberto,  em
consideração ao disposto no artigo 33, § 2º, "c", do
Código  Penal.  3)  Materialidade  e  autoria  quanto  ao
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crime  de  porte  ilegal  de  munição  de  uso  permitido
devidamente  comprovadas  pelo  Auto  de  Apreensão,
pela  própria  confissão  do  réu,  pelos  depoimentos
testemunhais,  bem  como  pelas  demais  provas
produzidas.  4)  Para  a  caracterização  do  delito
previsto  no  artigo  14  da  Lei  nº.  10.826/03,
prescinde a confecção de laudo pericial quanto à
potencialidade da arma e munição, eis que trata-
se de delito de mera conduta e perigo abstrato,
bastando a posse de arma ou de munição de uso
permitido sem autorização e em desacordo com
determinação  legal  ou  regulamentar,  para
configurar  tal  delito. 5)  APELO  PARCIALMENTE
PROVIDO.  (TJES;  APL  0011185-68.2008.8.08.0030;
Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Adalto  Dias
Tristão; Julg. 23/04/2014; DJES 30/04/2014)
    
47094123  -  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
AUSÊNCIA  DE  LAUDO PERICIAL.  ATIPICIDADE.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. RECURSO IMPROVIDO. 1. De
acordo  com a  jurisprudência  de  nossas  Cortes
Superioras,  em se  tratando  de  crime  de  mera
conduta e de perigo abstrato, o crime de porte
ilegal  de  arma  de  fogo  prescinde  de
comprovação  efetiva  da  exposição  a  perigo  e,
por via de consequência, da elaboração de laudo
pericial. 2. Inviável a absolvição do acusado quando
restaram comprovadas, induvidosamente, a autoria e
a materialidade do crime, sobretudo pela confissão do
acusado e pela declaração de testemunhas,  policiais
militares  que  efetuaram  a  prisão  do  apelante,
somadas  ao  auto  de  apreensão  e  apresentação.  3.
Recurso conhecido e improvido. (TJCE; ACr 0078754-
94.2012.8.06.0000;  Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.
Des. Paulo Camelo Timbó; DJCE 11/09/2013; Pág. 66)
  
83129213  -  APELAÇÃO  CRIME.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  LAUDO  PERICIAL.  Para  a
configuração do  ilícito  do  artigo  14,  da  Lei  nº
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10.826/03,  sequer é necessária  a formalização
de aludido laudo, vez que, por se tratar de delito
de mera conduta, irrelevante se a arma possui,
ou  não,  potencialidade  lesiva.  Alegação  de
ausência  de  lesão.  Afastamento.  A  própria  conduta
praticada, por si só, constitui afronta ao bem jurídico
tutelado.  Condenação  mantida.  Pena  de  multa.
Exclusão.  Inviabilidade.  Sanção  cumulativamente
prevista  com a carcerária.  A norma que  prevê  este
tipo  de  sanção  é  disposição  de  direito  público,  não
possuindo o juiz a faculdade de escolher entre aplicá-
la,  ou  não,  pois,  se  assim  procedesse,  estaria
passando  a  legislar.  Condenação  e  apenamento
mantidos.  Apelo  defensivo  improvido.  (TJRS;  ACr
235647-77.2014.8.21.7000;  Guaíba;  Quarta  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Newton  Brasil  de  Leão;  Julg.
07/08/2014; DJERS 18/08/2014).
   
No  tocante  as  alegações  de  “Estado  de

Necessidade”,  argumentando  o  apelante  que  teve  desavenças  com
conhecidos, os quais, inclusive, teriam lhe ameaçado, e, por este motivo,
com o único intuito de proteger a sua vida e seu patrimônio, passou a
possuir  a  referida  arma,  vê-se  que  são  destituídos  de  qualquer
fundamento válido,  e, portanto, incapazes de afastar a ilicitude de sua
conduta, sendo incabível a aplicação do art. 23, I, do Código Penal.  

Conceituando o “Estado de Necessidade”, o legislador
pátrio  estabeleceu  no  art.  24  do  Código  Penal  a  seguinte  descrição:
“Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar
de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro
modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias,
não era razoável exigir-se”. Nesse passo, é imprescindível a demonstração
de que o perigo ao bem jurídico do agente seja atual ou presente, não
sendo suficiente a mera alegação de temor de ser atacado por terceiros.

Esse  é  o  entendimento  consolidado  de  nossos
Tribunais. Vejamos:

    
94539131 - APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
CARACTERIZAÇÃO  DA  CONDUTA  DESCRITA  NO
ARTIGO  14,  DO  ESTATUTO  DO  DESARMAMENTO.
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ESTADO  DE  NECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE
ATUALIDADE  DO  PERIGO  ALEGADO.  NÃO
ACOLHIMENTO. ERRO DE PROIBIÇÃO. AUSÊNCIA DE
POTENCIAL  CONSCIÊNCIA  SOBRE  A  ILICITUDE  DO
FATO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  REDUÇÃO  DA  PENA
MULTA.  VIABILIDADE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. Não havendo sequer o perigo atual que
justificasse  o  porte  da  arma  pelo  recorrente,
rejeita-se  a  absolvição  pleiteada  sob
fundamento  de  que  agira  em  estado  de
necessidade. É ônus da defesa, ex vi do artigo
156,  do  CPP,  a  prova  de  que  o  agente  não
possuía, à época do delito, potencial consciência
da ilicitude da conduta realizada. A  pena multa
deve  ser  fixada  de  forma  proporcional  à  sanção
privativa de liberdade. Recurso parcialmente provido.
(TJMG;  APCR  1.0671.10.001977-5/001;  Rel.  Des.
Corrêa  Carmargo;  Julg.  10/09/2014;  DJEMG
16/09/2014)

    
96420815 – Apelação. Porte ilegal de arma de fogo.
Condenação  mantida.  Confissão  judicial  e
depoimentos dos policiais civis.  Réu que não tinha
permissão  legal  para  portar  arma  de  fogo.
Estado de necessidade não comprovado.  Crime
de perigo que se consuma com o simples porte.
Não  demonstrado  relevante  perigo,  atual  ou
iminente, a configurar a excludente de ilicitude.
Condenação  mantida. Pena  bem  dosada.  Regime
prisional  fechado  é  o  único  compatível  com  sua
situação  de  reincidente  específico.  Recurso  de
apelação  não  provido,  com  observação.  (TJSP;  APL
0063263-02.2013.8.26.0050;  Ac.  7828639;  São
Paulo;  Quarta  Câmara  Criminal  Extraordinária;  Rel.
Des.  César  Augusto  Andrade  de  Castro;  Julg.
04/09/2014; DJESP 11/09/2014)

96396929  -  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA DE  FOGO DE
USO  PERMITIDO  E  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.
ARTIGO 12 DA LEI N 10.826/03 E ARTIGO 297 DO CP.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DEMONSTRADAS.
PRISÃO EM FLAGRANTE DO ACUSADO E APREENSÃO
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DA ARMA (APTA PARA DISPARO) E DO DOCUMENTO
FALSO.  CONFISSÃO  JUDICIAL  SOMADA  AOS
DEPOIMENTOS  DAS  TESTEMUNHAS  DE  ACUSAÇÃO.
PRETENDIDO RECONHECIMENTO DO ESTADO DE
NECESSIDADE  OU  ERRO  DE  PROIBIÇÃO.
INADMISSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUSTIFICANTES  NÃO  CARACTERIZADAS.
PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FIGURA DO
ARTIGO  12  DO  ESTATUTO  DO  DESARMAMENTO
(POSSE  DE  ARMA  DE  FOGO).  EQUIPARAÇÃO  DE
CARRO A LOCAL  DE  TRABALHO.  IMPOSSIBILIDADE.
Inocorrência  de  posse  da  arma  em  local
compartimentado  ou  imobilizado  que  revele  a
interiorização  do  armamento.  Suficiência  para
procedência  da  ação  penal.  Condenação  mantida.
Penas  bem  dosadas.  Apelo  desprovido.  (TJSP;  APL
0075350-29.2009.8.26.0050;  Ac.  7800329;  São
Paulo; Décima Sexta Câmara de Direito Criminal; Rel.
Des.  Almeida  Toledo;  Julg.  26/08/2014;  DJESP
01/09/2014)
   
94526425 - APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO.
ESTADO  DE  NECESSIDADE.  EXCLUDENTE  NÃO
CARACTERIZADA.  RECURSO  IMPROVIDO.  É
imprescindível ao reconhecimento da excludente
de  ilicitude,  consubstanciada  no  estado  de
necessidade,  que  o  perigo  ao  bem jurídico  do
agente  seja  atual  ou  presente,  não  sendo
suficiente  a  mera  alegação  de  temor  de  ser
atacado  por  terceiros. (TJMG;  APCR
1.0362.11.005046-9/001;  Rel.  Des.  Paulo  Calmon
Nogueira  da  Gama;  Julg.  21/08/2014;  DJEMG
29/08/2014)

No que tange ao “Erro de Proibição”, acerca do uso
da  arma  de  fogo,  alegando  que,  diante  da  ineficiência  preventiva  do
policiamento disponível na cidade, o réu passou a ter a sensação de ser
correto  possuir  uma  arma  para  se  defender,  também  não  merece
credibilidade, pois se assim o fosse, a norma penal insculpida no Estatuto
do  Desarmamento  perderia  sua  eficácia  e  razão  de  ser  para  toda  a
sociedade,  haja  vista  que  o  Estado  não  é  capaz  de  proporcionar  a
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proteção  policial  imediata  e  onipresente  a  todos.  Ademais,  não  restou
demonstrado que o réu desconhecia o caráter ilícito de sua conduta, razão
porque, incabível falar-se em erro de proibição.

A propósito:
 
94539131 - APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
CARACTERIZAÇÃO  DA  CONDUTA  DESCRITA  NO
ARTIGO  14,  DO  ESTATUTO  DO  DESARMAMENTO.
ESTADO  DE  NECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE
ATUALIDADE  DO  PERIGO  ALEGADO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  ERRO DE PROIBIÇÃO. AUSÊNCIA
DE  POTENCIAL  CONSCIÊNCIA  SOBRE  A
ILICITUDE  DO  FATO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
REDUÇÃO DA PENA MULTA. VIABILIDADE. RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  Não  havendo  sequer  o
perigo  atual  que  justificasse  o  porte  da  arma pelo
recorrente,  rejeita-se  a  absolvição  pleiteada  sob
fundamento de que agira em estado de necessidade.
É ônus da defesa, ex vi do artigo 156, do CPP, a
prova de que o agente não possuía, à época do
delito,  potencial  consciência  da  ilicitude  da
conduta realizada. A pena multa deve ser fixada de
forma proporcional  à  sanção privativa de liberdade.
Recurso  parcialmente  provido.  (TJMG;  APCR
1.0671.10.001977-5/001;  Rel.  Des.  Corrêa
Carmargo; Julg. 10/09/2014; DJEMG 16/09/2014.

83162000 - APELAÇÃO CRIME. ART. 16, CAPUT, DA
LEI Nº 10.826/03. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE  USO  RESTRITO.  ERRO  DE  PROIBIÇÃO.  TESE
AFASTADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. IMPROVIMENTO.
Tendo em vista  a  ampla divulgação e debates
através da mídia, não se sustenta a tese de erro
de proibição quanto ao porte de arma de fogo.
Recurso  da  defesa  improvido.  (TJRS;  ACr  158715-
48.2014.8.21.7000;  Uruguaiana;  Quarta  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Gaspar  Marques  Batista;  Julg.
28/08/2014; DJERS 10/09/2014).
   
94533689  -  PENAL.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
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FOGO - ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE
PERIGO  ABSTRATO  E  DE  MERA  CONDUTA.
IMPOSSIBILIDADE.  ERRO  DE  PROIBIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O delito
de porte ilegal  de arma de fogo é crime de perigo
abstrato,  dispensando  a  demonstração  de  uma
situação  concreta  de  risco.  2.  Inadmissível  é  a
alegação  de  erro  de  proibição  porquanto  o
apelante  tinha  condições  de  saber  que  estava
praticando  uma  conduta  ilícita.  3.  Recurso
desprovido.  (TJMG;  APCR  1.0684.12.001530-1/001;
Rel.  Des.  Pedro  Vergara;  Julg.  02/09/2014;  DJEMG
08/09/2014).

83122207  -  APELAÇÃO-CRIME.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  ERRO  SOBRE  A  ILICITUDE  DA
CONDUTA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS.  I  -  O réu praticou a
ação  com  consciência  e  vontade,  inclusive
dizendo que pretendia se defender em poder da
arma  de  fogo  que  conduzia.  Não  pensava  ser
lícita  a  ação  praticada,  afastando  o  erro  de
proibição.  A  situação  de  insegurança
potencialmente vivida pelo réu não o autorizava
a agir em desrespeito à Lei. II - Tendo em conta a
satisfação dos pressupostos do art. 44, do CP, cabível
a substituição da pena privativa de liberdade por duas
penas  restritivas  de  direito.  Apelação  parcialmente
provida.  (TJRS;  ACr  242711-41.2014.8.21.7000;
Santa Cruz do Sul; Quarta Câmara Criminal; Rel. Des.
Rogerio  Gesta  Leal;  Julg.  31/07/2014;  DJERS
11/08/2014).
 

 Portanto, mantenho a condenação do ora apelante nas
penas do art. 16, IV, da Lei nº 10.826/203, nos exatos termos da decisão
de 1ª instância. 

Diante  da  prática  dos  delitos  acima  delineados  por
parte do acusado, os quais se deram na companhia do sobrinho JEPS,
menor  de  dezoito  anos  de  idade,  restou  configurado  o  crime  de
corrupção  de  menor,  previsto  no  art.  244-B  da  Lei  nº  8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente).
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Os argumentos defensivos apresentados no presente
recurso – de que o menor não estava praticando qualquer delito, pois os
acusados  estavam  descansando  em  casa,  visto  que  são  homens  do
campo,  vaqueiros,  quando  foram  abordados  pelos  policiais  –  são
improcedentes, não encontrando respaldo nas provas obtidas durante a
instrução  criminal,  estando,  pois,  correta  a  condenação  aplicada  pelo
Magistrado de 1º grau, nos termos explanados na Sentença vergastada.

Acerca do pedido alternativo para  transferência do
apenado para o Presídio da Comarca de Araruna, entendo tratar-se
de matéria afeta ao Juízo da Execução Penal, a quem deve ser dirigido o
pleito  supra,  pois  a  ele  cabe promover a aplicação  de Sentença Penal
Condenatória,  sendo  incabível  sua  discussão  através  do  recurso
apelatório, razão pela qual, não conheço do apelo neste ponto.

Ressalte-se  ainda  que  houve  um  erro  material na
parte  dispositiva  da  Sentença  quanto  à  pena  de  multa  aplicada,  cujo
patamar foi fixado à razão de 1 salário mínimo, tratando-se apenas de um
erro redacional, quando o correto seria sua fixação à razão de 1/30 (um
trigésimo)  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  conforme
estabelecido no corpo da decisão, em sua fundamentação individual para
cada um dos delitos aos quais foi condenado o ora apelante.

Assim sendo, mantenho a pena de multa aplicada no
montante de 510 (quinhentos e dez) dias-multa, e sobre estes, procedo à
correção do erro material supramencionado, fixando-a, neste momento, à
razão  de  1/30  (um trigésimo)  do  salário  mínimo vigente  à  época  dos
fatos.

Por  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso
apelatório,  mantendo  a  pena  final  aplicada,  procedendo  apenas  a
correção de erro material, conforme exposto acima.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Sr.  Des.
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente em exercício da Câmara Criminal, dele
participando, além de mim, Relator, o Exmo. Sr. Dr. Wolfram da Cunha
Ramos (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de
Brito Pereira Filho), Revisor.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
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Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
João Pessoa, em 11 de dezembro de 2014.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
            Relator
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